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RESOLUÇÃO Nº. 1251/2022
O Conselho Estadual de Saúde - CES/ES, no uso de suas atribuições capituladas na Lei Federal Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, Lei Estadual Nº 7.964 com as modificações estabelecidas pela Lei Estadual 10.598 de 08 de dezembro de 2017, e Decreto Nº 921-S, de 06 de maio de 2005, publicado no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo em 09 de maio de 2005, e em consonância às deliberações do Plenário na 229ª Reunião Ordinária, realizada em 17 de março de 2022;

CONSIDERANDO: 

O direito à saúde assegurado aos usuários do Sistema Único de Saúde, nos termos do artigo 196 da Constituição da República Federativa do Brasil e dos artigos 159 e 160 da Constituição do Estado do Espírito Santo; 

O crescimento das demandas judiciais envolvendo acesso a assistência à saúde no Estado do Espírito Santo e o consequente impacto dessas ações no orçamento e na gestão do Sistema Único de Saúde;

A relevância do aperfeiçoamento da defesa judicial do SUS, visando a prevenção ao ajuizamento de ações evitáveis e de decisões judiciais desfavoráveis com baixo respaldo clínico e;

Considerando ainda a importância de o controle social acompanhar e monitorar os conflitos judiciais em matéria de saúde pública, visando assegurar o atendimento, adequado e no tempo certo, aos usuários que demandam acesso ao direito à saúde por meio do Sistema de Justiça;

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar a implementação do Programa Estadual de Desjudicialização do Acesso ao Sistema Único de Saúde, Programa SUS+Justiça, a ser executado pela Secretaria de Estado da Saúde, com a colaboração das organizações da sociedade civil, e em parceria com a Procuradoria Geral do Estado, nos termos da Portaria Conjunta SESA/PGE nº 003-R de 23, de setembro de 2021, com o propósito de promover  defesa judicial do SUS, reduzir os conflitos judiciais em matéria de saúde pública, prevenir fraudes e tornar racional, eficiente e econômico a execução de decisões judiciais na saúde, assegurando o atendimento adequado e no tempo certo, aos usuários ao direito à saúde.

Art. 2º Autorizar a inclusão do Programa SUS+Justiça na Programação Anual de Saúde de 2022 e no Plano Estadual de Saúde.

Art. 3° Estabelecer que os relatórios anuais de execução do Programa SUS+Justiça deverão ser submetidos ao Conselho Estadual de Saúde para fins de acompanhamento e fiscalização. 

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, sendo disponibilizada, na íntegra, endereço eletrônico: www.saude.es.gov.br.
Vitória - ES, 21 de março de 2022.
Geiza Pinheiro Quaresma
Presidenta do Conselho Estadual de Saúde – CES/ES

Homologo a Resolução Nº. 1251/2022 nos termos da Lei Nº. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, de acordo com a delegação contida no Art. 1º, § 1º da Lei Nº. 7.964, de 27 de dezembro de 2004, publicada em 29 de dezembro de 2004.
Nesio Fernandes de Medeiros Junior 

Secretário de Estado da Saúde  
